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Estudos 6 – O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11.09.1990) e os Artigos que 

Interferem na Atividade de Loteamentos  

Vicente C. Amadei 
1. Código de Defesa do Consumidor – Artigos da Lei que Interferem com a Atividade se Loteamentos 
2. Outras Informações e Sugestões 

Estudos 7 – Escrituração Contábil e Incidências Tributárias 

Mário Morando 
1. Caracterização 
2. Proprietários 
3. Equiparação 
4. Proprietário/s Equiparado/s (Empresa Individual), ou Pessoa Jurídica quando Destina/m a Gleba 

para ser Loteada 
4.1. Imposto sobre a renda, Contribuição Social sobre o lucro líquido e Imposto Adicional sobre a 

Renda  
4.1.1. Lucro Presumido 

4.2. Programa de Integração Social 
4.3. COFINS – Contribuição Social sobre o Faturamento  
4.4. Aplicam-se, também, ao COFINS, as considerações do item anterior ICMS, ISS, INSS, FGTS  
4.5. Deveres Instrumentais 

5. Regime Tributário de Transição – RTT 
6. Restrições 
7. Regime de Contabilização 
8. Loteadora ou Construtora 

8.1. Imposto sobre a renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e Imposto Adicional de 
Renda  

8.2. PIS – Programa de Integração Social  
8.3. COFINS – Contribuição Social sobre o Faturamento 
8.4. ICMS  
8.5. Imposto de Renda de Fonte 
8.6. Imposto sobre Serviços  
8.7. INSS, FGTS 
8.8. Deveres Instrumentais 
8.9. Distribuição de Resultados 
8.10. Regime de Contabilização 

9. Proprietário/s e Loteadora e/ou Construtor 

Estudos 8 – Sistema de Gestão Empresarial administração de loteamento 

Adilson Machado 
1. Prestação de Contas 



2. Tabela de Vendas 
3. Elaboração de Contrato de Compromisso de Venda e Compra de Lotes 
4. Registro do Contrato no Serviço Registro de Imóveis 
5. Cobrança e Controle das Prestações 
6. Cobrança de Prestações Atrasadas 
7. Cancelamento de Vendas 
8. Reintegração de Posse de Lotes 
9. Arquivo de Documentação Imobiliária de cada Lote 

Capítulo 12 – Legislação Básica e Referencial do Parcelamento do Solo Urbano – Ementário 

Legislação Federal – Constituição Federal 

1. Legislação Federal 
1.1. Decreto-Lei n° 271, de 28 de fevereiro de 1967 
1.2. Lei n° 6.766/79, alterada pelas Leis nos 9.785/99, 10.932/04, 11.445/2007, 12.424/2011 e 

12.608/2012 
1.2.1. Alterações  
1.2.2. Objetivos da Lei n° 6.766/79 

1.3. Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973  
1.4. Lei n° 10.931/04 
1.5. Decreto-Lei n° 58, de 10.12.1937 
1.6. Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

1.6.1. Art. 52 – § 1º 
1.7. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (novo Código Florestal), publicada no DOU em 

28/5/2012, sancionada com 12 vetos e alterada pela Lei nº 12.727/2012 
1.8. Decreto 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda) 

1.8.1. Instrução Normativa nº 84, de 20.12.79 (com as alterações introduzidas pela IN SRF n° 
23/83)  

1.8.2. Parecer Normativo n° 15, de 23.07.1984, da CST  
1.8.3. Instrução Normativa n° 93, de 23 de novembro de 2001, do Secretário da Receita 

Federal (art. 17 e parágrafo único) 
1.8.4. Outras Normatizações Tributárias  

1.9. Decreto n° 612, de 21.07.1992 (Previdência Social)  
1.9.1. Ordem de serviço n° 182, de 30 de janeiro de 1998, da Diretoria de Arrecadação e 

Fiscalização do Inss  
1.10. Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957  
1.11. Instrução Incra n° 17B 
1.12. Portaria n° 222, de 22 de dezembro de 1987, do Departamento Nacional de Águas e Energia 

Elétrica  
1.13. Resolução Normativa nº 82, 13/09/2004 da ANEEL  

2. Legislação Estadual 
2.1. Provimento n° 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça 
2.2. Graprohab – Legislação Estadual e Outras Normas Utilizadas na Análise para Aprovação de 

Projetos Habitacionais 
3. Legislação Municipal (São Paulo) 

3.1. Lei nº 9.413, de 30 de dezembro de 1981 
3.2. Decreto nº 15.764, de 22 de março de 1979 
3.3. Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987 
3.4. Portaria Intersecretarial nº 3/93/Sehab/SAR 
3.5. Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 
3.6. Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004 
3.7. Lei nº 14.939, de 2 de julho de 2009 
3.8. Portaria 156/09 – SVMA (Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente) 



3.9. Decreto nº 52.114, de 4 de fevereiro de 2011 

Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 


